

  [image: Debates_geograficos_e_a_producao_de_contraespacos]




  

    [image: Debates_geograficos_e_a_producao_de_contraespacos]


  




  

    [image: Debates_geograficos_e_a_producao_de_contraespacos]


  




 
 

 
 

 
 

 
 

 
 



			Pareceristas da Obra


			Prof. Dr. Alides Baptista Chimin Junior (Unicentro)


			Prof. Dr. Almir Nabozny (UEPG)


			Prof. Dr. Daniel Luiz Stefenon (Unicentro)


			Prof. Dr. Fernando Bertani Gomes (UEPG)


			Prof. Dr. Ivan Jairo Junckes (UFPR)


			Prof. Dr. Zaqueu Luiz Bobato (Unicentro)


			Profa. Dra. Jackeline Silva Alves (UEG)


			Profa. Dra. Karla Rosário Brumes (Unicentro)


			Profa. Dra. Vanessa Dias de Oliveira (UFSE)


			








  

    Copyright © 2020 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Marcia Santos




    Capa: Matheus de Alexandro




  Imagem de Capa: Geralt - Pixabay




    Diagramação: Larissa Codogno




    Edição em Versão Impressa: 2020




    Edição em Versão Digital: 2020




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              D286




              




              Debates geográficos e a produção de contraespaços / Karla Rosário

Brumes; Alides Baptista Chimin Junior (org.) – 1. ed. - Jundiaí [SP] : Paco

Editorial, 2020.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-65-5840-106-3




              1. Geografia 2. Movimentos Sociais 3. Territorialidade I. Título.


            

          


          

            	

              Livia Dias Vaz - Bibliotecária - CRB- 1681352


            

          


          

            	

              


            



            	

              CDD: 307.2


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br





PREFÁCIO


			DOZE ANÚNCIOS PARA UMA REFLEXÃO CRÍTICA: O EXERCÍCIO ANALÍTICO DA GEOGRAFIA POLÍTICA SOBRE DIFERENTES TEMAS E ESCALAS


 


			O filme Três Anúncios para um Crime (EUA, 2017), do diretor Martin McDonagh, explora a história de uma mãe que resolve, diante da não resolução do assassinato da filha adolescente, publicar três outdoors em uma estrada do pequeno povoado onde habita. Os outdoors expõem, a todos que por ali passam, questões relacionadas a quem teria sido o assassino e porque as investigações policiais não acham o culpado. A resistência e a luta da mãe são um manifesto contra a invisibilidade do crime e a sua ação política reconfigura as relações de poder na pequena cidade. 


			O livro Debates geográficos e a produção de contraespaços, organizado por Karla Rosário Brumes e Alides Baptista Chimin Junior, ao nosso ver, anuncia que deseja desvendar silêncios, ocultamentos e invisibilidades impressas no cotidiano por movimentos sociais que produzem contraespaços. Todos os capítulos soaram para nós como espécie de denúncias, trazendo questões que visam propor, a partir de leituras teóricas e pesquisas empíricas, que há muitas lutas e resistências que precisam ser compreendidas e podem ser transformadoras do mundo em que vivemos.


			O próprio livro, por outro lado, expressa o fato de ser resultado de um trabalho coletivo, porque, embora sejam doze os capítulos, há uma multidão de mãos que os escreveram a partir do diálogo contínuo realizado por pesquisadores do Grupo de Pesquisa Redes de Poder, Migrações e Dinâmicas Territoriais (Gepes). Apenas um dos capítulos é de autoria individual e todos são resultado de pesquisas que vão de iniciação científica a pós-doutorado, envolvendo investigadores de diferentes latitudes, desde São Raimundo Nonato no Piauí à Barcelona.


			 A obra se divide em três grandes eixos que se comunicam entre si, numa sequência didática e temática muito interessante.


			O primeiro eixo reúne quatro capítulos e discute as relações entre poder e território, trazendo textos que se baseiam sobre literatura já clássica e referente, a exemplo de autores como Claude Raffestin. Trata de temas que vão do chão da escola como território onde se cruzam diferentes interesses e atores, passando pela criação de bairros como Cidade dos Lagos em Guarapuava como projeto que reconfigura, à imagem do capital, todo espaço urbano, para, a seguir, abordar em outro capítulo o território a partir da especialização produtiva da madeira no Brasil e da inserção do país nesse mercado mundial. O último capítulo desse eixo inicial faz uma bela reflexão teórica sobre o tema do ordenamento territorial pensado a partir da escala do Estado e pensando conceitos, políticas públicas e estratégias de ordenamento territorial à brasileira. 


			O segundo eixo, ao nosso ver, compõe-se de cinco capítulos que trabalham, todos eles, com a chave teórica do contraespaço e se erguem sobre os ombros de leituras lefebvrianas acerca da produção do espaço e no mote conceitual proposto por Ruy Moreira de que, diante dos espaços hegemônicos do capital, é possível construir espaços contra-hegemônicos e anticapitalistas. 


			O primeiro texto desse eixo central põe em xeque propostas de legislação, em vias de aprovação na Câmara dos Deputados em Brasília, que visam suprimir liberdades e direitos individuais e coletivos, criando normas para punir trabalhadores, negros, índios e mulheres ao tratá-los como terroristas dentro de um Estado de exceção permanente. O texto seguinte é um belo e bem fundamentado debate teórico sobre os sentidos contemporâneos da geopolítica a partir de uma longa tradição no âmbito da Geografia. A estes dois textos iniciais seguem outros dois que tratam de estudos de caso: um que coloca em relevo a condição de exploração, silenciamento, inviabilidade e violência vivenciada pelos trabalhadores negros da limpeza pública no município de São Raimundo Nonato no Piauí, e outro que aborda, a partir do Sítio Aborígene no município de São Lourenço do Oeste em Santa Catarina, vivências alternativas e não capitalistas da produção de alimentos baseadas em práticas agroflorestais, financiamento solidário e soberania alimentar. O último e quinto capítulo desse bloco retoma o diálogo com o papel da legislação, nomeadamente a Constituição Cidadã de 1988, para discutir a participação social a partir dos conselhos participativos, nomeadamente nos campos da saúde, educação e assistência social.


			O último eixo dessa experiência intelectual coletiva, agora desaguada em livro, é também baseado na produção de contraespaços, mas eis que agora são três capítulos que anunciam o feminino, as atrizes sintagmáticas, detentoras de um programa e repletas de potência na luta contra o machismo: uma espécie de contraespaços dos territórios patriarcais.


			O primeiro capítulo desse terceiro bloco discute, a partir da teoria dos novíssimos movimentos sociais, um 8 de março naquela Barcelona de 2019, propondo uma série de chaves muito elucidativas de como um programa político na cabeça e um celular na mão podem criar ondas de mobilização feminina e juvenil que nascem nas esquinas das ruas e se estendem aos quatro cantos do mundo. O texto seguinte trata da sociação no processo migratório e o faz pensando, além das múltiplas relações sociais contraditórias, as paisagens construídas pelos migrantes, buscando, ao final, levantar a condição do feminino nos processos de mobilidade. Por fim, o texto que fecha esse eixo e o livro trata da participação das mulheres na política a partir de estudos comparativos de algumas eleições entre três municípios paranaenses, para denunciar como as mulheres concorrem em condições desiguais e como são submetidas a uma lógica política patriarcal, lógica que burla a lei das cotas eleitorais de gênero e as trata com candidaturas laranjas. 


			Ao finalizar com os contraespaços que as mulheres produzem e com a potência do feminino na política, voltamos ao filme de Martin McDonagh em que a personagem da mãe e mulher divorciada enfrenta a polícia, os preconceitos locais e as instituições do Estado para exigir que se solucione o crime. O crime não é solucionado, mas o que o filme deseja discutir é essa condição de potência política do feminino ao começar por denunciar o lugar que as mulheres ocupam e que não querem mais ocupar, esse lugar que por si só já é um crime.


			O livro que lerão, ao cruzar as próximas linhas e laudas, tem essa marca da geografia política entranhada em suas páginas, mas tem também o sentido feminino do Gepes, um grupo de pesquisa que faz de um livro o lugar de encontro entre diferentes gerações de pesquisadores e expõe toda uma larga tessitura teórica como se fosse um enorme outdoor intelectual. Doze anúncios para construção de contraespaços.


 
 

			Manoel Fernandes de Sousa Neto


			Professor livre docente do departamento de Geografia na Universidade de São Paulo


			









CAPÍTULO 1


			O CHÃO DA ESCOLA: TERRITÓRIO DE DISPUTAS, DE RESISTÊNCIA E DE AUTONOMIA


			Cleiton Costa Denez


			Rafael Freire de Paula


			Introdução


			Tempos de crise e de extremidades são, sem dúvidas, tempos de rupturas, incertezas e expectativas, em que a escola continua sendo o espaço de referência para os mais variados discursos de melhorias e de defesa da educação por unanimidade. Porém, como diz o velho ditado, “nem tudo que reluz é ouro”, assim, tudo que é unanimidade ou advém de uma visão generalista ou se utiliza de tal unanimidade como forma de escamoteamento da dominação de poucos sobre a maioria. É no chão da escola que relações se evidenciam no dia a dia. Cabe-nos aqui, portanto, interpretar este complexo território que é a escola e como é definida sua finalidade e legitimação. 


			O presente texto é fruto de reflexões publicadas e posteriormente ampliadas e revisadas para esta versão, na edição pedagógica do Jornal 30 de agosto do Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Paraná (APP), no início de 2019, para tratar da necessidade de se pensar a escola enquanto território1. De início, é necessário compreender que a escola é produto de um emaranhado de interesses de diferentes atores ou agentes, como tratam Corrêa (1989), ao analisar o espaço urbano, e Raffestin (1993, 2009), ao tratar de relações de poder no território. Assim, a escola é também produto do aparato burocrático da lógica racionalista e de dominação do Estado, compreendidas a partir da lógica weberiana, bem como de interesses do que se denomina no presente texto de Mercado, para tratar dos interesses e visões da iniciativa privada ou do aparelho ideológico do Estado, como trata Althuser (1985).


			Há outros atores a serem considerados no emaranhado que produz o território da Escola, como os sindicatos que representam os profissionais da educação e a comunidade escolar, que possui peculiaridades a partir do espaço aos quais estão inseridos. Estado, mercado, sindicato e comunidade são os atores que disputam a implementação de um projeto de escola que melhor atenda às respectivas necessidades e/ou interesses de cada um. Assim, a finalidade do presente texto é contribuir para desnudar as relações que se estabelecem dentro da escola e o papel primordial dos sindicatos, da comunidade escolar e demais atores que se organizem na defesa de um projeto de escola que reforce a resistência desta frente aos ataques de esvaziamento de sentido, conteúdo e de finalidade.


			Nosso objetivo, neste texto, é a reflexão em torno do papel e do projeto de escola pública enquanto território, possibilitando a interpretação dos processos de dominação, disputas e, sobretudo, de resistências e das utopias construídas por e a partir do chão da escola. Para tanto, com base em uma revisão teórico-conceitual e na práxis e vivência na educação e APP, buscamos compreender a escola a partir do conceito de território, ou seja, um espaço delimitado onde é exercido poder institucional, enquanto braço do Estado e instrumento de dominação, além de se configurar um território disputado por atores externos, como os “reformadores empresariais” e de diferentes atores e sujeitos internos do dia a dia da escola, que se apropriam desse espaço como território de sobrevivência, utopia e esperança para dias melhores.


			Parte-se da hipótese de que a organização político-social da escola constitui o meio pelo qual ocorre sua materialização em forma de território e territorialidade ou vice-versa.  Desse modo, o conteúdo político social da escola é produzido a partir de uma conjugação de forças e conflitos entre Estado, mercado, sindicato e comunidade escolar, porém, a atuação destes ou mais agentes e atores pode variar quando consideramos o espaço no qual estão inseridos, sendo, portanto, elementos que compõem e são, ao mesmo tempo, resultados do que é, de fato, a escola. Assim, há um processo contínuo de disputas de projetos que se estabelecem sobrepostos ao território da escola, seja por parte do Estado, do mercado/capital ou da comunidade escolar em uma complexa trama de relações que determina o objetivo final da escola de acordo com seus interesses e visão de mundo.


			Escola: território, Estado e poder


			Consideramos a escola como espaço delimitado e perpassado por diversas e múltiplas relações de poder produzidas por atores ou por um ator “sintagmático” (ator que realiza um programa) em qualquer nível. Nessa perspectiva, ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente, [...] o ator “territorializa” o espaço (Raffestin, 1993, p. 143, grifo do autor). Para Raffestin (1993), a territorialização pressupõe um programa por parte dos atores, em que sempre há intencionalidades na dominação ou apropriação do espaço e na delimitação de território, cujos atores possuem programas e/ou projetos ao delimitarem e exercerem poder sobre o espaço, ou seja, uma razão final para dominação e legitimação de determinado programa. Se o poder está nas relações e se o espaço é anterior ao território, a conclusão de Raffestin (1993, p. 44) é a de que “o espaço é a ‘prisão original’ e o território é a prisão que os homens constroem para si”. Nesse sentido, a escola é construída pelos homens para o controle, para liberdade ou para a emancipação, de acordo com o projeto que se sobrepõe neste espaço. 


			Pode-se indagar o porquê em dominar ou controlar o espaço? Controla-se o espaço delimitando-o em territórios porque nele há inúmeros recursos que, pela assimetria na distribuição, favorecem determinados grupos em detrimento de outros. Esse é o coração oculto da violência, dos conflitos, das guerras, da diplomacia, da política e do território, que é a versão espacial do poder. Assim como o petróleo, a água, a população, o conhecimento, a cultura e o saber elaborados são recursos, a escola é o território de controle e de distribuição, de acordo com o programa/projeto que é legitimado pelos atores que disputam a escola e a sociedade. 


			O conceito clássico de território é indissociável do limite físico e delimitado do espaço em que o Estado nacional centralizou o poder político como instrumento legítimo de dominação (Ratzel, 1993; Weber, 1982; 1983; 2016). Atualmente, tratar de território é tratar da multiplicidade das relações de poder que se projetam sobre determinado espaço, desde um grupo que exerce poder sobre determinado bairro, escola, cidade ou um grande conglomerado de empresas que atua em rede territorial para além do Estado nacional (Raffestin, 1993; Souza, 1995, 2009; Haesbaert, 2004). 


			Interpretar a realidade a partir da multiplicidade de territórios articulados e sobrepostos é o princípio para se compreender a dinâmica das relações de poder que se estabelecem sobre determinados espaços. Entender a escola enquanto território, com suas dinâmicas internas e externas, contribui para compreender as formas de organizá-la e os vários projetos de escola em disputa na sociedade para sua legitimação2 e efetivação enquanto modelos. 


			É necessário, dessa maneira, olhar e interpretar a escola enquanto território e a partir de suas diferentes territorialidade3, haja vista os diferentes atores territoriais, representantes de variados programas a serem realizados nesse espaço, onde se estabelece a dominação, a disputa ou resistência no cotidiano escolar, caracterizadas ainda pelo desenrolar de determinados projetos, suas formas, métodos de implementação e finalidades. Resgata-se, assim, a reflexão a respeito dos objetivos da escola e, como tantos outros já questionaram, sobre a finalidade do Estado. A resposta não está na finalidade, mas sim nos meios utilizados para alcançar determinados objetivos, além do que se espera enquanto resultados. Para que educar? Educar para o controle e a dominação? Educar para o mercado de trabalho? Educar para a cidadania? Educar para a autonomia? A resposta depende de qual programa/projeto de escola será legitimado e efetivado perante a sociedade. Devemos compreender a legitimidade para além da institucionalidade e da lei, já que a lei nada mais é que um produto político sustentado e efetivado apenas em ressonância no corpo social e no território em que se aplica. 


			A escola, antes de tudo, é um instrumento do Estado. Como já destacado, quando se pensa pela lógica formalista e institucional, ela deve ser entendida como meio para os mais variados fins ao depender do objetivo daqueles que a controlam enquanto instrumento de dominação legítima. Nesse sentido, entre outras formas de legitimidade4, Weber (1983) destaca enquanto condição para submissão a “legalidade”, enquanto 


			crença na validez de um estatuto legal e de uma ‘competência’ positiva, fundada em regras racionalmente estabelecidas ou, em outros termos, a autoridade fundada na obediência, que reconhece obrigações conforme ao estatuto estabelecido. (Weber, 1983, p. 57)


			Tem-se aqui o burocrata e o burocratismo legalista, enquanto forma de dominação para impor determinadas ações, se está na lei deve ser cumprindo e, assim, os dominados se submetem à legalidade por entender esta lei como legitima. 


			Não podemos nos esquecer de que a lei é instrumento e produto político das condições de dominação, disputa de interesses e visões divergentes que se estabelecem como regra geral para todos. Não é ínfimo o burocratismo nas instituições, não sendo escola diferente: diários de classe, avaliações como forma de legitimar o desempenho individual, o Projeto Político Pedagógico, o plano de trabalho de docente, o planejamento, registros e mais registros, o registro e planilha de registro do registro. Tudo carimbado, avaliado, assinado, como requer o Carimbador Maluco de Raul Seixas5:


			...Tem que ser selado, registrado, carimbado Avaliado, rotulado se quiser voar!Se quiser voar Pra Lua: a taxa é alta Pro Sol: identidade Mas já pro seu foguete viajar pelo universo É preciso meu carimbo dando o sim Sim, sim, sim


			O fragmento do Carimbador Maluco, de forma simples como a ordem burocrática, o controle e dominação, legitima o que trata Weber, se projeta para o nosso dia a dia e também para o chão da escola, pois só se institucionaliza e se materializa o carimbo dando o “sim, sim, sim”. 


			O território e as territorialidades da escola


			Em Raffestin (2009), o homem constrói o espaço sobre o ambiente físico. Após a aplicação do trabalho e das ações humanas sobre o ambiente estaremos diante de uma paisagem elaborada por intermédio deste processo. Essa abordagem teórica e metodológica pode ser aplicada na escola para verificar que a produção do território se materializa a partir de uma complexa trama relacional. O autor propõe uma abordagem para explicar as transformações que ocorrem no processo de territorialização, mostrando os mecanismos e seus efeitos nas morfologias espaciais e territoriais:


 


			A: ator (individual ou coletivo, homem ou coletividade) que combina diversos meios para realizar uma ação no ambiente inorgânico e/ou orgânico e/ou social. 


			Nesse nível de generalização não é necessário distinguir precisamente os diversos tipos de atores. É fundamental precisar que esta categoria deverá ser identificada com maior detalhe em um processo de produção territorial peculiar.


			L6: trabalho à disposição do ator. O trabalho humano pode ser definido como uma combinação de energia e informação.


			A quantidade variável de energia e informação determina os tipos de trabalho (de produção ou invenção). No decorrer da história, a segunda sempre foi mais significativa que a primeira.


			M: mediadores materiais, instrumentos diversos e/ou imateriais, conhecimento e/ou algoritmos à disposição do ator.


			São todos os instrumentos de trabalho que estão à disposição em um lugar e em um momento especifico. Podem existir mediadores que não são contemporâneos uns dos outros.  


			P: programa do ator. O programa é o conjunto das intenções realizáveis e dos objetivos ou metas. 


			Por exemplo, produzir um ecossistema rural ou urbano constitui um programa geral. 


			R: relação efetivada pelo ator com o ambiente geral 


			A relação é composta por uma grande variedade de ações particulares realizadas com o objetivo de atingir uma meta precisa. 


			Sn: ambiente orgânico e/ou inorgânico.


			De acordo com a visão ecológica, o orgânico é assimilável ao conceito de biocenose e o inorgânico ao de abiótico; a noção de escala deve ser explicitada em cada contexto. 


			So: Ambiente social.


			Todos os subsistemas sociais, da economia à política e à cultura estão entre os elementos do ambiente social.


			S: ambiente geral (Sn + So)


			T: território produzido pelo ator no ambiente.


			Ta: conjunto das relações desenvolvidas pelo ator no território e territorialidade. (Raffestin, 2009, p. 27-28)


 


			As variáveis de Raffestin (2009) para um sistema territorial devem ser relacionadas entre si. Este sistema pode ser aplicado para interpretar o território que se produz nas escolas, porém, ainda é necessário dialogarmos com Raffestin


			As características mínimas que o ator deve possuir são fornecidas pelas variáveis L, M, P que constituem a tríade fundamental dos meios de intervenção no ambiente geral. Esta, projetada através de uma relação R do ator A no ambiente geral S, contribui para produzir um território T, no qual se estabelece uma territorialidade Ta, isto é, um conjunto de relações que permitem satisfazer as necessidades da comunidade ou da sociedade. Isso pode ser representado pela relação T/Ta. T é a parte material e Ta, a parte imaterial. (Raffestin, 2009, p. 28)


			Para aplicar essa regra, a escola pode-se utilizar as variáveis da seguinte forma: L, M e P são as principais intervenções sobre o espaço. L é o trabalho aplicado sobre determinada escola, tais como o currículo, o planejamento do professor, a aula, a organização da secretaria, da direção, do apoio, da equipe pedagógica, etc. A variante M são os instrumentos utilizados no dia a dia: o quadro negro, a quadra de esportes, o acervo da biblioteca, o livro didático e outros materiais de apoio. Para P, podemos mencionar a intenção dos atores da escola, seja da comunidade escolar, do sindicato, do Estado, do mercado e de todos que produzem um projeto que pode se efetivar para dentro da escola e que, em conjunto, produzem o espaço da escola L, M, P (trabalho, materiais, programa) por meio da ação de A (ator, no caso, membro da comunidade escolar, o Estado, sindicato e o mercado) e R (relação) sobre S (ambiente geral – assentamento), cujo resultado será T (território) e, consequentemente, da Ta (territorialidade) da escola.  Raffestin (2009) representa T como a parte física: o território, enquanto Ta representa a imaterialidade, portanto, a territorialidade. Abaixo a fórmula descritiva de Raffestin (2009) para o sistema territorial proposto.


 


			[image: ]


			Figura 1. Abordagem teórica metodológica de Raffestin para o sistema territorial


			Fonte: Raffestin (2009, p. 28).


			A primeira parte da fórmula resume, de modo muito geral, a antropológica (I), enquanto a parte central resume a ecológica, a biológica e a lógica cultural cristalizada (II). A última parte (III) corresponde às relações e interações entre as três lógicas e constitui o resultado do entrelaçamento entre território e territorialidade. (Raffestin, 2009, p. 29)


			No sistema de Raffestin (2009) está explícito que a ação do homem sobre o ambiente produz território e territorialidades. Na escola, estas variantes podem ser utilizadas para análise da produção do território e de territorialidades pela fórmula geral antropológica (I), a partir das relações culturais, sociais, políticas e econômicas, ecológica, a biológica; e a lógica cultural cristalizada (II), por meio do espaço que foi apropriado, as condições físicas do assentamento, rios, solo e área; com a interação de I e II há o território e a territorialidade (III) como resultado.


			Em Denez (2011, 2012), refletimos sobre a resistência a partir do território e de diferentes territorialidades. Um bom interlocutor para a problemática é Manuel Castells, com o livro O Poder da Identidade, que trata da dinâmica de poder sustentada pela natureza e origem de determinadas identidades:


			Identidades legitimadoras: introduzida pelas instituições dominantes da sociedade no intuito de expandir e racionalizar sua dominação em relação aos atores sociais, tema que está no cerne da teoria de autoridade e dominação de Sennet, e se aplica a diversas teorias do nacionalismo. Identidade de resistência: Criada por atores que se encontram em posições/condições desvalorizadas ou estigmatizadas, pela lógica da dominação, construído assim, trincheiras de resistência e sobrevivência, com base em princípios diferentes dos que permeiam as instituições da sociedade, ou mesmo opostos a estes últimos, conforme propõem Calhoum ao explicar o surgimento da política da identidade. Identidade de projeto: quando os atores sociais, utilizando-se de qualquer tipo de material cultural ao seu alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua posição na sociedade e, ao fazê-lo, de buscar a transformação de toda a estrutura social. (Castells, 2008, p. 24)  


			Da mesma forma que Castells (2008), podemos classificar a territorialidade legitimadora que se faz presente no interior da escola em forma de macroterritorialiadade7 que pode atuar e articular diferentes escalas geográficas (global, nacional, regional e local). Por outro lado, é necessário pensar a atuação de determinados atores na escala micro ou local que resistem às formas de dominação sobre seu território e não como meros espaços institucionais ou da formalidade, mas sim onde a vida acontece. Freitas (2018), ao tratar a reforma empresarial da educação, desvenda seu conteúdo, métodos e objetivo final em matizes empresariais denominadas de “reforma empresarial da educação, Movimento Global da Reforma Educacional e nova gestão pública” (Freitas, 2018, p. 35). Movimentos que atuam de forma macro no tocante a políticas buscam a apropriação e controle das relações que se estabelecem na escola de forma rígida e homogeneizadora, “Os reformadores querem resolver os problemas da escola com mais controle e terminam por construir uma política de responsabilização autoritária e não participativa” (Freitas, 2016, p. 146). 


			É necessário pensar a política macro segundo o exemplo da ação dos reformadores como o projeto de mercado para a educação, considerando o espaço onde tal proposta será implementada, ou seja, o chão da escola. Assim, as microterritorialidades se expressam em grupos que confrontam a autoridade e dominação que, no caso da escola, envolvem sujeitos que a compõem e produzem identidades em torno de suas necessidades, bem como os grupos que possuem área de atuação em processo de expansão, confrontando territorialidades mais representativas ou resistindo à expansão sobre suas áreas de existência e atuação. Assim, a escola é o espaço concreto e, para além da forma e institucional, onde a aula e a vida acontecem no dia a dia.


			É pela micropolítica da escola que a macropolítica se firma ou se perde. Quanto dela se firma ou não depende de quanto ela leva em conta a realidade política das escolas e não se restringe a uma fórmula de “teste e punição” dos agentes educativos (gestores, especialistas, professores e estudantes). (Freitas, 2016, p. 146)


			Os atores envolvidos na construção de territorialidades a partir da teoria de Raffestin (2009) formam um “ambiente social” que se materializa sobre um “ambiente orgânico” e produz territorialidades e o território em questão, como analisado em Denez (2011). Assim, a comunidade escolar constitui uma territorialidade de resistência em relação às territorialidades das organizações sociais dominantes que atuam de uma forma macro, controlando o espaço sobre seus interesses, a partir de diferentes instrumentos, como a mídia, o governo, o sistema jurídico, as grandes empresas, etc. A partir da territorialidade de resistência frente às territorialidades legitimadoras, há um confronto para predominância de uma forma de produzir e reproduzir o espaço ocupado. Conforme destaca Freitas (2016), a macropolítica, no caso do projeto de reforma empresarial da educação, prospera apenas se considerar e agir nas relações que se estabelecem na micropolítica da escola. 


			Em um enfoque macroterritorial está o Estado, cuja função é organizar a política educacional e o mercado, que atua por meio de fundações e think tanks8, tentando se apropriar do Estado para aplicação do projeto empresarial dos reformadores para a educação. Na perspectiva microterritorial se destaca as relações do interior da escola, a partir da comunidade escolar, que ocorrem a partir das relações sociais, sendo cultural, econômica e política, que permeiam em seu interior. 


			É na micropolítica, ou seja, na tradução da política macro para o dia a dia da escola, em sua implementação local, que os problemas aparecem, multiplicam-se e convertem-se em um terreno onde as “relações locais” contam. A “escola é uma relação”, e não apenas um prédio habitado por agentes educativos comandados por um “gestor eficaz”. (Freitas, 2016, p. 146)


			Raffestin (2009) afirma que os territórios e territorialidades são produzidos a partir da combinação de vários elementos e atores que estão à disposição do sistema. Em cada situação há elementos e atores específicos. Para a escola, é necessário entender estes elementos e atores, elementos estes capazes de serem compreendidos por meio do esquema produzido com base na abordagem de Raffestin (2009) para o sistema territorial.
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			Figura 2. Sistema Territorial proposto por Raffestin (2009) aplicado ao território da escola


			Fonte: Org.: Denez, Cleiton Costa e Paula, Rafael Freire de (2019).


			A abordagem de Raffestin (2009) tem como atores o mercado, a comunidade escolar, o Estado, o sindicato,  as associações, etc., que, via trabalho (L), mediadores (M) e ação (P), agem por meio de ações que se cristalizam sobre o espaço (R) e ocorrem sobre o ambiente (S) da escola e, consequentemente, produzem território e territorialidades (T/Ta). Ainda na fórmula, em primeiro plano, destacam-se as relações antropológica (I), ecológica, biológica e a lógica cultural cristalizada (II), com a interação de I e II, o território e a territorialidade (III).


			O Estado, por meio das instituições, aparato burocrático/repressivo e ações do mercado na cooptação do Estado, impõe um projeto à escola, que tem sua finalidade definida a partir da correlação que se estabelece entre esses atores. O Estado como aparato burocrático e de controle da escola não possui um fim em si, como citado no tópico anterior deste texto. O Estado, como trata Corrêa (1989), para compreender o espaço urbano, deve ser o ator que intermedia os interesses e os conflitos, entretanto, há influências de outros atores nos processos de decisão e na composição dos governos que implementam o projeto dos grupos legitimados pelo sufrágio e legitimados por diferentes meios em consonância. “O Estado entra como um dos polos de negociação, sendo o outro a própria escola e seus atores. E assim como há papéis esperados para a escola, há, igualmente, papéis que são esperados do Estado” (Freitas, 2016, p. 147).


			Há atores que podem ter como razão final um projeto de mercantilização da educação, de esvaziamento de conteúdo, de segregação e exclusão do acesso ao conteúdo e conhecimento historicamente construído a partir do reducionismo curricular ou até mesmo da qualidade, por meio do sucateamento da estrutura física e humana das escolas. 


			O conhecimento, entendido aqui enquanto recurso, é distribuído de forma assimétrica a diferentes segmentos. Adquirir tal recurso, portanto, pode ser um valor de mercado ou de emancipação humana, a depender dos atores que se estabelecem sobre o Estado e para dentro das escolas. Está posto, então, um campo de confronto e conjugação de forças para sobrevivência. 


			É no interior da escola que se joga o destino das políticas públicas maiores. A mobilização dessas forças internas da escola envolve um processo de negociação com pelo menos dois pólos: por um lado, os agentes educativos internos da escola, por outro, os agentes educativos externos, notoriamente o poder público e os pais. (Freitas, 2016, p. 147)


			A comunidade escolar, as entidades representativas de classe, os sindicatos e as universidades públicas se apresentam como territorialidades transformadoras, capazes de propor, disputar, legitimar e implementar um projeto de escola para dentro do Estado, em confronto ao projeto de mercantilização dos reformadores. Freitas (2018) ressalta que tais políticas não funcionam e geram efeitos colaterais destrutivos que atingem professores, estudantes e, indiretamente, os pais. Só podem ser mantidas caso seja controlado o aparato escolar político e ideológico. 


			As universidades podem ajudar com o seu conhecimento a desvendar os meandros de tais reformas, mas o embate tem lugar e hora marcada no interior das escolas e deverá ser sistematizado e organizado com o apoio dos sindicatos dos professores e com as organizações estudantis. (Freitas, 2018, p. 138)


			O Projeto Político Pedagógico (PPP) é um exemplo dentre vários que podem configurar objeto e método de resistência à reforma empresarial, pois inclui pensar sobre as territorialidades dos sujeitos da escola e as disputas que se estabelecem ao vislumbrar um projeto de como ela deveria ser, afinal, projetos remetem a planejamento e todo planejamento necessita de um diagnóstico da realidade. Consequentemente, para organizar, mudar e planejar é necessária a leitura e compreensão da realidade na qual se está inserido.  


			A professora Feiges9, em uma das edições pedagógicas da APP, reflete sobre a seguinte problemática: “projeto político pedagógico: função burocrática ou emancipadora?”. A autora trata da unanimidade em torno da necessidade da construção do Projeto Político Pedagógico para a escola tanto por parte do Estado, governos, quanto por parte dos educadores críticos, porém, a professora não deixa de trazer a grande questão em torno do PPP, quando se trata de sua construção na escola: 


			Estamos falando de uma mesma concepção de projeto de educação e de sociedade? Para a autora, a perspectiva de PPP para o governo é, sem dúvida, o redimensionamento da prática disciplinadora e reguladora das ações da escola para poder articular o modelo neoliberal de Estado e de educação, segundo a lógica do mercado. (Feiges, 2000, p. 9)


			É necessário pensar a ideia de PPP ou qualquer outro projeto para escola e outros espaços para além do burocratismo, conscientes do que desejam para a escola por meio da construção e valorização de sua identidade e dos sujeitos que dela fazem parte, assim, o foco deveria ser a construção de um território de autonomia. “Para melhorarmos a qualidade da educação é fundamental que investiguemos de forma sistemática os processos de mobilização das forças internas que movem a escola” (Freitas, 2016, p. 147). Pensar a escola para além da sua forma institucional é essencial para identificar as relações que nela se estabelecem e compreendê-la enquanto território de resistência daqueles que são seus atores internos, profissionais da educação, estudantes, pais e a comunidade escolar como um todo.


			Considerações finais: da resistência do chão da escola à esperança real


			Do chão da escola deve-se produzir territorialidades oriundas de projetos desenvolvidos por atores locais da maneira destacada por Feiges (2000), com base no trabalho coletivo da comunidade escolar, sendo esta capaz de identificar, reconhecer e legitimar a identidade local como a consciência do que se quer para a escola, confrontando, se necessário, os argumentos dos discursos oficiais e de projetos autoritários que têm por finalidade o esvaziamento intelectual das escolas como a tentativa de imposição de uma agenda de mercantilização da educação, como adverte Freitas (2016; 2018). Portanto, o primeiro passo na construção do PPP é a identificação da identidade e da unidade da escola a partir do trabalho coletivo, que pressupõe refletir sobre o futuro, traçar objetivos e viabilizar as perspectivas para além da lógica formalista e legitimadora do Estado. 


			É necessária a construção do PPP formal, como lembra Poulantzas (1980)10, e que não se esvazie a importância da disputa e da resistência por dentro do Estado, mas é necessária a construção de redes a distância dos aparelhos estatais, com democracia de base e autogestão, ou seja, possibilitar aos diferentes atores a oportunidade da construção coletiva de algo tão fundamental como é o PPP.


			Deve-se, então, refletir a respeito da construção de um projeto de escola por dentro da institucionalidade, sem se deixar cooptar por projetos que não condizem com uma proposta que represente as necessidades daqueles que fazem e precisam da educação pública como recurso de sobrevivência, autonomia e cidadania para além da institucionalidade e mero formalismo, viabilizando a superação burocrática e da mercantilização com democracia de base e produção de formas que efetivem ações transformadoras da realidade. Tal reflexão faz-se necessária devido ao fato de que as concepções pedagógicas que orientam os PPP’s, bem como aquelas as quais os diferentes atores aqui trabalhados se filiam, não são neutras, tal como a educação não é neutra. 


			Por fim, na sociedade da modernidade, organizada pela lógica burocrática, formalista e legitimadora, é importante participar ativamente do que deve ser legitimado enquanto Projeto Político Pedagógico, todavia, não basta a lei ou o papel apenas, mas o desafio de reinventar a autonomia do ser humano e da escola enquanto território de resistência, do saber, da cultura e do conhecimento libertário com justiça social no mundo real. 
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Notas


			

				

					1. Denez, Cleiton Costa. Escola, do território da resistência ao projeto da esperança: o projeto político pedagógico para além do burocratismo. In: Jornal 30 de Agosto/Edição Pedagógica. Dos Farpados do arame nasce uma rosa. Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná – APP, Curitiba, ano XXIX, 2019.


				


				

					2. O conceito de legitimidade que se utiliza neste texto é o de Weber enquanto princípio de dominação. “Dominação está no centro daquela que é, talvez, a contribuição mais influente de Max Weber” (Miguel, 2018, 15). “Para que o Estado exista, os dominados devem obedecer à autoridade alegada pelos detentores do poder” (Weber, 1982, p. 99). Para tanto, é necessário delimitar os princípios da legitimidade para que, quem manda, tenha uma razão para mandar e para que, quem obedeça, tenha, também, uma razão para obedecer. Todavia é necessário compreender o poder de forma relacional como estabelece Raffestin (1993) e a construção da legitimidade que trata Weber (1982, 1983), é um processo de manutenção e sustentação de uma ação política. 


				


				

					3. A territorialidade é o acontecer de todas as atividades cotidianas, seja no espaço do trabalho, do lazer, na igreja, na família, na escola, etc., resultado e condição do processo de produção de cada território de cada lugar. A territorialidade é cotidiana, multiforme e as relações são múltiplas, e, por isso, os territórios também o são, revelando a complexidade social e ao mesmo tempo, as relações de dominação de indivíduos e grupos sociais com uma parcela do espaço geográfico (Saquet, 2004, p. 140). 


				


				

					4. Weber lista mais duas formas para justificação da obediência, o poder tradicional, com os costumes, hábitos etc., e o do indivíduo com carisma, que exerce seus dons pessoais, com qualidades exemplares, heroicas e prodigiosas como forma de estabelecer a devoção (Weber, 1983, p. 57). Para o estabelecimento das relações de dominação é necessário o consentimento do dominado por alguma razão como exemplificado acima em Weber (1983). 


				


				

					5. Seixas, Raul. Carimbador Maluco.  Eldorado: 26 de abril de 1983.


				


				

					6. A letra “L” representa a palavra “lavoro”, que na língua italiana significa trabalho (nota do tradutor).


				


				

					7. Em Denez (2012), há a reflexão em torno das territorialidades que se estabelecem sobre diferentes escalas geográficas, em que a macroterritorialidade é produzida pelos atores políticos que possuem a capacidade e os recursos de dominação territorial macro, como as instituições tradicionais, Estado e empresas transnacionais ou as estruturas dominantes e conservadoras de modo geral. Por sua vez, as microterritorialidades são relações de poder e de apropriação do território por atores locais que confrontam a homogeneização territorial (Denez, 2012, p. 12).


				


				

					8. Elite que inclui atores de empresas, academia e políticas públicas que buscam influenciar a tomada de decisão política, ao passo que exclui desses processos de decisão associações profissionais, professores e representantes de pais e alunos (Freitas, 2018).


				


				

					9. Professora do Setor de Educação da Universidade Federal do Paraná. Feiges, Maria Madselva. Projeto Político Pedagógico: função burocrática ou emancipadora? In: Jornal 30 de Agosto/Edição pedagógica. Volta às aulas. APP/Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná, Curitiba, 2000. 


				


				

					10. Poulantzas, Nico. O Estado, o poder e o socialismo. Trad. Rita Lima. Rio de Janeiro: Graal, 1980, p. 223.
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